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ESTADO Do MARANHAO
PRT:FEITURA MUNI(]IPAL DE IMPERÁTRIZ

SE( RETARIA DF, I\FRAESTRI I IIRA E SERVIçOS PÚBI,I( OS

EOITAL DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREçOS N" 006/2019 - CPL.
TIPO: l\,Iênor Preço Global
REGIME. Emprêrladâ por PreÇo UnitaÍio
REGENCIA: Lei n'8 666, dê 21 dêjunho dê 1993 e suas alterações.
ORGAO INTERESSADO: Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02.í0.00.058/2019 - SINFRA.
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: '17 de iunho de 20'19 às'l4h
(quatoze horas). - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente
licitação será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNIC|PIO OE IMPERATRIZ (CPL),
instituída pelo Decreto no 044, de 31 de julho de 1997 e suas alterações posteriores, faz
público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará â licitação acima indicada
e receberá os ênvelopes HABILITAÇAO e PROPOSTA DE PREÇOS na Rua Urbano Santos,
n' 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, sob as seguintes condições:

í. OBJETO

1.1. Constitui objeto deste edital a Construção de um Campo de Futebol no Bairro Residencial
Sebastiáo Regis no município de lmperatriz - MA, conforme Plano dê Trabalho oriundo do
Convênio n" 853025/20'17 - SICONV junto ao Ministérao do Esporte.

1.2. Valor estimado para execução das obras é de R$39í.000,00 (Trezentos e noventa ê um
mil reais).

2. PRAZO DE VtGÊNCtA E EXECUçÃO
2.1.O futuro contrato, que advir deste Projeto Básico, terá sua vigência até o dia 31 de
Dezembro de 2019, podendo ser prorrogado em havendo a prorrogaçâo da vigência do referido
convênio.
2.2. O pÍazo de execúÉo da obra será de 04 (quatro) mêsês a partir da assinatura da ordem de
serviÇo

3. FONTE DE RECURSOS
3.1. As despesas decorrêntes da contratação correrão à conta dos seguintes rêcursos:

Recurso de repasse da União no valor de 390.000,00 (Trezenlos e
noventa mil reais) Nota de Empenho no 20'17NE800929, emitida em 291'1112017,
Unidade Gestora 180006, Gêstâo 00001, Programa de Trabalho
278'12203554500001, Natureza da Despesa: 444042, Çonla Vinculada do
Contratado, Ag. 0644, Conta n" 006.647236-3.

Recurso de Contrapartida Íinanceira aportada pelo Iúunicípio no valor
de 1.000,00 (Um mil Íeais).

02.í0.00 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura ê Serviços Públicos;
15.451.0058.1087 - Construção de Obras Civis e Logradouros Públicos;
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Natureza: 4.4.90.51 - Obras e lnstalações;
Ficha: 7681

Fonte: 001 - Tesouro Municipal.

4. DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL
4.1. lntegram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos

a) Anexo I - Carta de Apresentação;
b) Anexo ll- Projeto Básico (Memorial Descritivo, EspeciÍicações Técnicâs, Planilha

Orçamentária, Cronograma Físico-Financeiro, Planilha
de BDl, Planilha de Encargos Sociais, Composições de
Preços Unitários, iremória de Cálculo de Ouantitativos,
Cotação de Preços de Mercado, Relatório FotográÍico,
Curva ABC, Projetos e DocumentaÉo);

c) Anexo lll- Modelo de Carta Credencial
d) Anexo lV- Minuta do Contrato
e) Anexo V- Declaração a que alude o art. 27o, V da Lêi n.o 8.666/93.
0 Anexo Vl- Atestado Técnico de Visita ao Local da Obra

5. DA PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar desta licitação quaisquer empresas interessadas que se habilitem dentro
das condiÇôes aqui exigidas e que, na fase inicial de habalitaçáo, comprovem paía a Comissão
possuir os requisitos minimos de qualiÍicaÉo exigidos no Edital para a execuçáo do Objeto.

5.2. Não poderâo paÍticipar, direta ou indiretamentê desta licitaçâo:

5.2.1 Pessoas Físicas.

5.2.2. Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

5.2.3. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pêla Administração Pública Federal, Estadual
ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.2.4. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de órgão
ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo com servidor
do município.

5.2.5. Que se apresentem em forma de consórcios.

5.2.6.Cuja falência tenha sido decretada êm concurso de crdores, dissolvidas, liquidadas e em
consórcios de empresas, qualquer que seja sua Íorma de constituição, ou ainda empresas
estrangeiras que nâo funcionem no país.
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6, - OO CREDENCIAMENTO
6.1 As licitantes devêrão se apresentar junto a Presidente da CPL por meio de um
representante, portândo seu documênto de identidade original e dêvidamente munido de Carta
Credencial. podendo ser utilizado o modelo do Anexo lll do Edital, ou procuraÇão que o nomeie
a participaÍ deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua
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representada, comprovando os necessários poderês para desistir ou apÍesêntar razôes de
recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atog pertinentes ao presente certame.

6.2 No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade dê rêpresentar a
mesma.

6.3 As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente regastrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de
sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleiçôes de seus administradores,
quando o licitante for repÍesentado por pessoa que êstatutariamente tênha poder para tal,
comprovando esta capacidade jurídica.

6.4 As participantes deveráo ainda apresentar, por intermájio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo lll do Edital.

6.5 Fica facultado às participantes apresêntar Certidão Simpliícada da Junta Comercial do
Eslado, para demonstrarem sua condiçáo de ME ou EPP.

6.6 Os documentos necessários ao credenciamento deverão seÍ apresentados a(o)
Presidênte da CPL ÍoÍa dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais Íarão
parte do processo licitatório, por qualquer processo dê cópia autênticada por cartório
competente, ou por servidor da administração ou publicaçáo em órgâo da imprensa oficial,

observados sempre os respectivos prazos de validade.

6.7. Caso as licitantês náo se ÍaÇam representar durante a sessão de lances verbais, ou sejam
descredenciadas, Íicarão impossibilitadas de pralicar os atos degcrito no item 6.í.

6.8. Para cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquêr interessado
representando mais de um licitante

6.9. As licitantês que desejem enviar seus envelopes vaa postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverâo remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.
6.10 Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo corero que
comprovadamente Íorem recebidos antes do inicio da sessáo.

6.'11 Podêrá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal,
comunicação escrita da licitante, que deverá seí apresentada pelo novo representante em
tempo hábil.

7. _ DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
7.1 - Por força da Lei Complementar n 123/06 e do art. 34 da Lei no. 1'1.488/07, as
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPS e as Cooperativas a estas
equipârâdas - COOPS que tenham interessê em participar desta tomada deverão observar os
procêdimentos a Seguir dispostos:

a) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo
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ênvelope, toda â documentação exigida neste edital, ainda que os documentos
pertinentes à regularidade fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma
espécie de documenlo que venha comprovar sua condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte;

b) como critério de desempate, será asseguÍada preÍerência de contrataçáo para MEs,
EPPS ou COOPS, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas
apresentadas por MEs, EPPS ou COOPS sejam iguais ou até 10% (dez por cento)
superiores a melhor proposta classiÍicada.

7.2 - Pata efeito do disposto no item acima, caracterizando o êmpate, proceder-se-á do
seguinte modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bêm classificada terá a oportunidade dê apresentar proposta
verbal no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após a abertura das propostas, sob pena
de preclusâo;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inÍerior àquela
considerada vencedora do certame, satuaçâo em que o objeto licitado será adjudicado
em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu preço
seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) a nova proposta, com planilha adequada, deverá ser apresentada no prazo máximo de
24hs (vinte e quatro horas);

d) náo ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alÍnea anterior, serão
convocada as MEs, EPPS ou COOPS remanescentes, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

e) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPS e COOPS que se
encontÍem enquadradas no item 8.1., alÍnea c, será realizado sorteio entre elas para que
se identiÍique aquela que primêiro poderá apresentar a melhor oferta;

0 na hipótese da nâo-contrataçáo nos termos previstos no item 8.1, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

g) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial náo tiver
sido apresentada por ME, EPP ou COOP.

8. DA HABILITAÇÃO
8.1. A documentaçáo deverá ser entregue pelo representante legal da êmpresa licitante à
COI\,|SSÂO PERMANENTE DE LlClfAÇÁO - CPL, em 02 (dois) envelopes opacos,
devidamente lacrados e invioláveis, o primeiro, identificado como "ENVELOPE No 01 -
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÁO', o segundo, como 'ENVELOPE N" 02 - PROPOSTA
DE PREÇOS", em cujas paíes externas, além da Gzáo ou denominação social da empresa
licitante, deveráo conter:

Envelooe no 0í - Documentacão de Habilitacão

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇÃO - CPL
na Rua lJrbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA,
RUA Y, S/NC, NOVA I PERÂTRIZ
CEP. 65907-180 lI'IPERÂTRIZ - t{a
CNPJ: 06.158.455/0m1-í6
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TOMADA DE PREÇOS No 006/2019 - CPL, Data: 17106/2019 às 15h.

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço).
(A DOCUMENTAçÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERÁDA)

Os documentos necessários à habilitaçáo, abaixo rêlacionados, poderâo ser apresentados em
original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada
por cartório competente, ou por servidor da Administração Pública, ou publicação em órgão da
imprensa oficial, obseÍvados sempre os rêspectivos prazos de validade:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou conkato social em vigor, devrdamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleiçôes de seus administradores.
c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretona em exercicio.
d) Decreto de aúorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorizaçáo para funcionamento expedido pelo

ôrgão competente. quando a ativrdade assrm o exrgrr

e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

oProva de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(cNPJ).
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Fedêral (Tributos e Contribuiçóes Federais e
Dívida Ativa e Previdenciária).
h) Prova de regularidade para com a Fazênda Estadual do domicílio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuiçôes Estaduais e Divida Ativa).
h.1) Ouando a prova de regularidade de que trata o item anterior, for comprovada mediante a

apresentação de uma única certidão, e dela não constaí expressamente essa informação,
caberá a lacitante demonstrar com documentação hábil essa condição.
i) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.
i.1) Certidão Negativa da DÍvida Ativa Relativa aos Tributos: lmposto Sobre Serviço de Qualquer
Natureza - ISSQN e Taxa de Licença e Verificação Fiscal - TLVF.
i2) Ouando a prova de regularidade de que trata o item anterior, Íor comprovada mediante a
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação,
caberá a licitante demonstrar com documentação hábil êssa condiçáo.
j) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ão Fundo de Garantia por Tempo de
ServiÇo (FGTS).

k) Certidão Negativa dê Débitos Trabalhistas.
l)Têrmo de Compromisso pêlo qual se compÍomete a seguir as Normas Trabalhistas, tais como
Formâlizaçáo e Registros Contratuais e preverem um dimensionamento dos gastos com o meio
ambiente do trabalho, incluindo equipamentos de proteção, sob pena de desclassiÍicação, nos
termos do Artigo 48, lnciso ll, da Lei n' 8.666/1993 (Decisáo Liminar do TRT tomadâ no
Processo de Ação Civil Pública N. 001604t13.2014.5.16.0004)
RUÂ Y, STN', NOVÂ IIPERAIRZ
cEP.65907-180 |IPERATR|Z - IÂ
Ci{PJ: 06.í 58.,155/0ml-í6
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m) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distÍibuidor da sede da
pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data Íxada para abertura da Licitação.
n) Balanço Patrimonial e demonstraçôes contábeis do último exercicio social, já exigÍveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaÇáo financeira da empresa, vedada a
sua substituiçáo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apÍesentação da proposta.

n.1) O Balanço patrimonial e demonstraÇôes contábeis deverão conter registro na Junta
Comercial.
n.2) Serão considerados aceitos como na Íorma da Lei o balanço patrimonial e demonstraçóes
contábeis assim apíesentadosl
n.2.1) sociedadês regidas pela Lei n'6.404/76 (Sociedade Anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicâdos em jornal dê grande circulaçáo; ou
- por fotocópia rêgistrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.

n.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- por fotocópia do Livro Diário, devidamentê âutenticado na Junta Comercial da sede ou

domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente: ou

- por fotocópia do Balanço e das Demonstraçôes Contábeis devidamente registrados ou

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante.
n.2.3) sociedade criada no exercício em curso:
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamenle registrado ou aúenticado na Junta Comercial

da sede ou domicílio do licitantê.
n.2.4) o balanço párimonial e as demonstíações contábeis dêverão estar assinados por

contador ou por outro proÍssional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional

de Contabilidade.
o) Prova de inscriçâo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, Íelativo ao

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.
p) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade peíinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apresentaÉo de
atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurÍdica de direito público ou privado.
q) Oeclaração, firmada por representante legal da emprêsa, de que não emprega menores de
18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 16

anos, salvo na condiçáo de aprendiz, a partir de 14anos, podendo ser utilizado o modelo do

Anexo V do Edital.
r) Certificado de Registro Cadastral emitido pelo setor de Cadastro da Prefeitura Municipal de
lmperatriz.
s) Termo de Recebimento de Garantia da Proposta emitido pela Tesouraria da Prefeitura
Municipal de lmperatriz - A licitante deverá prestar garantia no valor conespondente a 1% (um
por cento) do valor estimado para a contratação, optando por uma das modalidades previstas
no art. 31, inciso lll, da Lei Federal n.o 8.666/93, conforme descritas abaixo:

RUA Y, S/N", NOVÂ IMPERÂTRIZ
CEP. 65907.180 IMPERATRIZ - MA
CNPJ: 06.158-455/0001.16
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s.1) Se a opÉo da gârantia for Título da DÍvada Públicê, estes deverão seí emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo lrinistério da Fazenda.
s.2) Se a opção da garantia for Caução em dinheiro, o licitante deverá recolher o valor exigido
como garantia mediante Depósito em qualquer uma das seguintes contas: Banco do Brasil: Ag:

055+1, c/c: 50.735-0 em nome da PreÍeitura Municipal de lmperatri/MA.
s.3) Seguro garantia, mediante entrega da competente apólice, no original, êmitida por entidadê
em funcionamento no País, em nome da Prefeitura Municipal de lmperatriz, Es,tado do
Maranhão, cobrindo o risco de quebra dos termos de aceitação da proposta (caso a licitante

dêsista de cumprir com o valor proposta), com o prazo de validade de no mínimo 120 (cento e

vinte) dias a contar da data dê recebimento dos envelopes de habilitação e propostas.

s.4) Fiança Bancária, mediante entrega da competente carta de fiança bancária, no original,

emitida por êntidade em Íuncionamento no País, em nome da PreÍeatura Municipal de
lmperatriz, estado do Maranhão, com o prazo de validade de no mínimo 120 (cento e vinte) dias

a contar da data de recebimento dos envelopes de habilitação e propostas.

s.5) Em todas as modalidades de garantia, o licitante deverá apresentar o comprovante de
recolhimento da gaÍantia de manutenção de proposta à Tesouraria, localizada na Secretaria da
Sede da Secretaria de Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária, situada à Rua

Godofredo Viana, no 750, centro, lmperatriz - lú4, das 08h00min (oito horas) as 14h00min
(quatorze horas) do dia útil anterior à data da sessâo pública da licitaÉo, para obtenção do

TERMO DE RECEBIMENTO DA GARÂNTIA, para apresentá-lo junto aos demais documentos
de habilitaÉo
s.6) A garantia prestada, só será libêrada após a decisão que inabilitar ou desclassiflcar a
licitante, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação, e no caso de habilitadas

e classificadas, após a adjudicação e homologação do seu objeto. Exceto a do vencedor, cuja,

a devolução ocorrerá após a assinatura do contrato, podendo ser retida e reÍorçada como
garantia do contralo.
t) Habilitação Técnica - PROFISSIONAL: A documentação reÍerente à qualificaçáo técnica
compreende os documentos abarxo rêlacaonados:

t.1) Certidão de regisko da emprêsa licitante e do (s) responsável técnico detentor (es) do (s)
atestado (s) e certidão (ões) de acervo técnico (CAT) úilizados para esta licitaçáo, emitida pelo
CREA ou CAU, com validade posterior â data da sessão de habilitação, devidamente atualizada
em todos os seus dados;
t.2) Comprovação de capacidade técnica-proÍssional do(s) Responsável(is) Técnico(s) da
licitante, comprovada através de Atestado (s) e Certidão (õês) de Acervo Técnico (CAT),
fornecidas por pessoa jurÍdica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA
ou CAU, devendo conter informações relativas às caíacteristicas técnicas e complexidades
tecnológicas similares ou superiores ao objeto licitado, nome do (s) proÍissional(is),
responsável(as) pela execuçáo dos serviços, local e período de execução, ou seja, inÍormaçôes
súicientes ê claras para a devida comprovação pelos membros da COMISSÁO PERMANENTE
DE LTCTTAÇÃO.

RUÂ Y, S/NO, NOVA IMPERATRIZ
CEP. 65907.180 IMPERÂTRIZ. MÂ
CNPJ: 06.'l 58.455/000'l l6
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t.3) Para eÍeito§ da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL, a Administraçáo poderá exigir
dos licitantes a apresentação de atestados de desempenho anterior que demonskem sua
capacidade técnica. Visando preseryar a competitividade do certame, todavia, tal exigência
deve contemplar às parcelas de maior relevância e valor signiÍicativo do objeto, nos lermos do
art. 30, inc. l, § 10 da Lei no 8.666/93. Restarão caracterizados como sendo parcelas de maior
releváncia os serviços identaícados como sendo de maior complexidade técnica e vulto
econômico, cuja inêxecução importe em risco mais elevado para a Administração. Desta forma,
utilizando a curva ABC.
t.4) A licitante deverá comprovar o vínculo do (s) proÍissional (is) detentor (es) da (s) certidão
(ões) de acervo tecnico (CAT) e do (s) atestado (s) através da apresentação de cópiâ
autenticada de 01 (um) dos seguintes documentos:
t.4.'1) Da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratantel
t.4.2) Do contrato social da licatântê em que conste o (s) proÍissional (is) como sócio (s);
t.4.3) Do contrato dê trabalho (modelo CREA) entre a licitante e o responsável tecnico, em que
se crie vínculo de rêsponsabaladade técnica ou outro equivalente; ou
t.5) Os atestados e/ou certidões Íeferentes a projeto, Íiscalização, supervisão, gerenciamento,
controle tecnolôgico ou assessoria técnica de obras, não sêrão considêradas válidas para
atêndimênto à quâlificaÉo técnaca.
t.6) O (s) licitante (s) dêverá (ão) apresentar, preferencialmente, somente o (s) atestado (s) e/ou
certidáo (ões) ne@ssário (s) e suficiente (s) parâ a comprovaÉo do exigido, grifando com
marca texto os itens que comprovem as exigências para melhor visualização quando da análise
por parte dos membros da coMlssÁo PERMANENTE DE LICIIAÇÁO.
t.7) Declaraçáo formal e expressa da empresa licitante sobre a equipê tócnica especializada
indicando os Engenheiros e/ou Arquitetos que atuaráo como responsáveis lécnrcos e que se
rêsponsabilizârâo pelá êxecuÇão dâ obra
t 8) A apresentação pela ernpresa de Atestados de Oualrficação Técnica oriundos de
Subcontratação deverá estar acompanhada dos seguintes documentos: Autorização da
Subcontratação pelo Ôrgão Contratante e Cópia do Contrato da Subcontratação.
u) Habilitação Tecnica - OPERACIONAL: A documentação reÍerente à qualillcação técnica
compreênde os documentos abaixo relacionados
u.1) Será (áo) exigido(s) atestado(s) (ou declaraçáo(ôes) de capacidade técnica, que
comprove(m) que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública
Direta ou lndireta, Federal, Estadual, Municipal, ou Distrito Federal, ou ainda, para empresas
privadas, os serviços compatíveis com o objeto da licitaçáo, comprovando a execução de
quantitâtivos mínimos em obras ou serviços com caraclerísticas semelhantes.
u.2) DECLARAÇÃO FORMAL E REIAÇÃO EXPLICITA informando a disponibilidade de
máquinas/ferramentas e equipamentos, bem como relação de pessoal técnico especializado,
considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, em consonância ao Art. 30
§ 60 da Lei 8666/93.
u.3) DECLARAÇAO DE CONTRÂTOS FIRMADOS, conÍorme modelo no ANEXO no Edital.
u.4) DOS OUTROS DOCUiTENTOS: (Deverão ser apresentados)l
l) Em se tratando de licitante que comprove a sua condiçâo de microempresa ou empresa
de pequeno porte e cujos documentos apresentados para efeito de comprovação de
regularidade fiscal,tenham alguma restrição, conforme estabelecido no § 'lo, art. 43 da Lei
Complementar no 123/2006,fica assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
momento da inabilitaçáo, prorrogável por igual período, a critério da Comtssáo, para
reapresentação da documentação de regulandade fiscal devidamente regulanzada. A não

1
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reapresentaÉo da documentação devidamente regularizada no prazo previsto nêstê item
implicará na inabilitação, sem prejuízo das sançóes previstas na Lei n" 8.666/93.
ll) A Comissão poderá em qualquer fase da habilitaçâo promover diligências ou requisitar
informaçôes, incluindo esclarecimêntos e detalhamêntos sobre os documentos de
HABILITAÇÃO apresentados, sem implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de
documento ou informação que deveria constar originalmente nos documentos.
lll) No julgamento da DOCUI\TENTAÇÁO a Comissão poderá sanar erros ou falhas quê não
altêrem a substância dos documentos, mediante justificativa fundamentada, atribuindo-lhes
validade e eficácia para Ílns de habilitação.
lV) Quando todos os licitantês forêm anabilitados, a Comissão de Licitaçõês poderá
conceder o prazo de até 08 (oito) dias útêis para a apresentaçáo de novos documêntos,
conÍorme § 30, do Art. 48 da Lei n'8.666/93;
V) Os envelopes de Habilitação que náo Íoram abertos na sessão pública, náo reclamados
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da Ad,udicação do objeto desta Licitação, ao
vencedor do certame, serão destruídos pela Comissâo, independentemente dê notificação ao
anterêssado.
Vl) A documentação apÍesentêdâ pâra fins de habrlitaçáo fará parte dos autos do processo
e não será devolvida à proponente;
Vll) Conforme Aí. 3o da Portaria GP - 536/2018 a Comissão requisitará auxilio de
engenheiro ou arquiteto da Secretaria de lnÍraestrutura e Serviços Públicos para emis§ão de
Parêcer Técnico a cerca dos Julgamentos dos documentos Técnicos (Atestados, ART,
Certidôes etc.) apresentados no Certamê.

8.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estar com o número do CNPJ da

matriz. ou.
8.3. Se o licitante for Íilial, todos os documentos deveráo estar com o número do CNPJ da Íilial,
exceto quanto à Ceíidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio documento
que é válido paÍa malÍiz e Íiliais, bem assim quanto ao CertaÍicado de Regularidade do FGTS,
quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo apresentar, neste
caso, o documento comprobatório de autorização para a cent alizaÉo.
84. Serão dispensados da apresentaçáo dê documentos com o número do CNPJ da filial
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz

8.5 As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela lntemet, somente produzirão

efeitos com a conÍirmaçáo da autenticidade no endereço eletrônico do órgáo emissor.

8.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condação deste item implicará na inabilitação
do licitante.

9. DA PROPOSTA DE PREçOS

Envelope n.o 02 - ProDosta Preços

PREFEITURA MUNICIPAL DE Ii'PERÂTRiZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO _ CPL
na Rua Urbano Santos, n'1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA.

RUA Y. S/N', NOVA IMPERATRIZ
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TOMADA DE PREÇOS N' 006/2019 - CPL, Data: 17i06/2019 às 15h.

(razão social ou nome comercial do licitante e endereço).
(A PROPOSÍA DE PREÇOS POOERA ESTAR ENCAOERNADA E NUMERADA)

9.1 Preencher, necessâriamente, os seguintes requisitos:

a) Deverá ser digitâda ê impressa em uma via ou mais, redigida com clareza em lingua
portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, dêvidamente datada e assinada na

última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e êspêciÍicaçôes necessárias à identiÍicação do objeto desta

licitaçáo, coníormê Anêxo l.

b.1) Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores. Em

caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e entre

o valor expresso em algarismo ê por eÍenso, será considerado este último.

b,2) PARÂ A FORIUULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁ SER

UTILIZADA A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO DE

REFERÊNCIÂ//PROJETO BÁSICO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA.

c) Atender às especificaçôes minimas estabelecidas na Proposta dê Preços e Termo de
ReÍêrencia./Proieto Básico (Anexo l), correspondente aos itens a serem adquiridos, ê estar

datada e assinada por pessoa luridicamente habilitada pela empresa.

d) Os preços apíesentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais como:

custos diretos ê indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, seNiços, encaígos soclais,

kabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimênto
integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

.IO. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO, PROPOSTAS E ABERTURA DOS
ENVELOPES:
10.1. Após o horáno mârcâdo para a abertura dos envelopes, declarado o inÍcio dos trabalhos,
nenhum ouko será recebido.

10.2. A abertura dos envelopes será realizada em sessão pública, da qual se lavrará ata
circunstanciada assinada pelos licitantês prêsentes e pêla Comissáo.

10.3. Na data e hora indicada para o recebimento das propostas, a Comissão Permanente de
Licitação abrÍá, em primeiío lugar, o envelope no 0í, referente à documentaçâo e habilitação
preliminar; em seguida, o envelope no 02 - Propostâ de Preços. Os membros da Comissão e os
rêprêsêntantês credenciados examinarão e rubricarão cada documento. Serão inabilitadas as
empresas cuja documentação náo satisÍazer as exigências deste Edital.

10.4. Podêrá haver substituição do reprêsentante legal a qualquer tempo, bastando, para tal,
comunicaçáo escrita da licitante, que devêrá ser apresentada pelo novo representante em
tempo hábil.

10.5. Inabilitada alguma licitante e não havendo expressado maniíestação, de seu
representante legal desistindo da interposição do recurso contra a dêcisão dâ Comissão, esta

/
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designará nova data para abertura do Envelope n'02 - "Proposta de Preço", decorrido o para
recurso, conÍorme preceitua o aít. 109, inciso l, letra "a', da Lei no 8.666/93.

10.6. No caso de haver interposiÇão de recurso por parte de qualqueÍ das proponêntes,
automaticamente fica a data de abertura do Envelope no 02 -'Proposta de Preço" alterada

10.7. Na hipótese de o representante da licitante náo se apresentar conforme mencionado nos
subitens "6 1 'supra, suas eventuais manifestaçôes não serão consignadas em Atas.

10.8. No caso da empresa licitante não se fizer representar legalmente, tal fato não impedirá
sua participação no certame, bem como náo implicará a inabilitação do licitante, mas o impedirá
de discordar das decisões tomadas pela Comissáo Permanente de LicitaÉo ou propor recursos
relativos à habilitação/inabilitaçáo de licitantes no ato da abertura-

íí - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
'11.1. No julgamento levar-se-áo em conta, no interesse do serviço públaco,as condiçôes de
Menor Preço Global, como disposto no art. 45, § 10, inciso l, da Lei n.o 8.666/93.

11.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital inclusivê
financiamento subsidiado ou a fundo perdido nem preço ou vanlagem baseada na oferta dos
demais Licitantes.

11.3. Náo se admitirá proposta que apresente preço global ou unatárao sambólico, irrisório ou de
valor zero, incompatível com os prêços dos insumos e salários de mercado, acÍescidos dos
respectivos encaígos, âinda que o presente Edital náo tenha estabelecido limites mínimos

11.4. As propostas sêrão verillcadas quanto à exatidão das operaçóes aratméticas que
conduziram ao valor total orÇado, procedendo-se às correçôes conespondentes, nos casos de
eventuais erros encontrados, tomando-se como corretos os preços unitários. A licitante que não
aceitar as correçõês efetuadas terá sua proposta desclassiÍicada.

11.5. A proposta apresêntâda quê náo sê adequar âos termos deste Edital será releitado pela
Comissáo Permanente dê Licitação.

11.6. Obedecidas às disposições da Lei n.' 8.666/93, Íica ressalvada à Comissâo Permanente
de LicitaÉo, a seu exclusivo critério e mesmo depois da apresentaÉo das propostas, sêm que
caiba às concorrentes, nas hipóteses abaixo, pleitear indenização, compensaçáo ou vantagens
a qualquer titulo, o direito dê:

a)julgar livremente a presente licitaçãoi

b) propor motivadamentê à autoridade superior, a anulação ou a revogaÉo do ceÍtâme;

c) desclassificar as propostas que náo estejam em condições de assegurar execução
satisfatória do objeto licitado, não atendam às exigências deste ato convocatório e que
contenham preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis (aÍt.48, incasos I e ll, da Lei
Federal n.o 8.666/93);

d) quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassiÍicadas, a
Comissão Permanente de LicitaÇão poderá Íixar aos lacitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis
para apresentação de nova documentação ou de outras propostas que não contenham as
anegularidades que geraram a inabilitação ou a desclassiÍicaçâo.

12_ DO CRITÉRIO DE OESEMPATE
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12.1. Em câso de empate entre duas ou mais concorrenles, como critérios dê desempate
aplicar-se-ão aqueles previstos no § 20 do art. 3'da Lei n" 8.666/93.

12.2 Persistindo o empate, desempate ocorerá por soÍteio, em ato público, para o qual todos
os licitantes serão convocados (art.45, § 2", da Lei n" 8.666/93)

13 - DIVULGAÇÔES DOS RESULTADOS
13.1. O resultado do lulgamento desta licitação será divulgado na imprensa oÍicial, salvo se
presentes os representantes dos licitantes no ato em que for adotada a decisáo pela CPL,
quando poderá ser feito diretamente aos interessados e lavrada em ata.

í/L DAS CONDIçÔES DE PAGAMENTOS

14.1 O valor global estimado do contrato apresenta-sê previsto coníorme Planilha de
Composiçâo de Preços, Anexo ao Projeto Básico.
14.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os seNiços, não podendo sofrer reajuste de qualquer
natureza, exceto nas hipóteses, conÍorme o item 23 do Edital,
14.3 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria de Planejamento Fazenda e
Gestão Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em alé 30
(trintê) dias após a acêitaçáo deíinativa dos serviços, com apresentaÉo das notas íscais da
Execução dos Serviços devidamente certiÍlcadas pelo Agente Público;
14 4 pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE A
PRESTACAO DOS SERVICOS, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estaÍ
vinculado a liquidação total do empenho;
14.5 PaÍa fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às
notas fiscais, comprovação de sua adimplêncaa com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e âo Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Cêrtidão Nêgâtiva de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitaçáo de impostos ê taxas quê poNentura ancidam sobre os produtos
contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Seíviços de Qualquer Natureza - ISSQN;
14.6 A periodicidade dos pagamentos será mensal;
14.7 Pa.a fins de pagamento, a Conkatante responsabilizar-sq.á apenas pelos seNiços
devidamente autorizados e certiflcados pelos gestores do contrato, mediante contabilizaÉo e
apresentação, ao Íinal de cada serviço ou período não inferior a um mês, pela Contratadâ, dos
Íormulários de controle dos serviÇos;
14.8 A atestaçáo da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao Íiscal do
contrato ou outro seívidoí designado para esse Íim;
14.9 Caso sejam veriÍicadas divergéncias na Nota Fiscal/Fatura, a Contratante devolverá o
documento fiscal à Contratada, interrompendo-sê o prazo de pagamento até que esta
providencaê as mêdidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela
Contratante:
14.'10 No caso dê faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da
data de recebimento do documento corrigido;
14 11 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a
atestação de que o serviço foi êxecutado em conformidade com as especificações do contrato:
14.12 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores corÍespondentes a
multas ou indenizaçóes devidas pela CONTRATADA, nos termos do termo;
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'18.'l.Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste proc€sso licitatório, ou pelo
descumprimento dos prazos e demais obrigaçôes assumidas, a SECRETARIA DE

v
-l2I

15 - DOS ENCARGOS LEGAIS
15.1 Os encargos legâas vigêntes ou futuros, decorrentês da legislaçâo social ou fiscal, bem
como os originários da relação empregaticia entre a empresa a ser contratada e o pessoal por
elâ êmpregado na execuÉo do objeto da presente licitâção (kabalhista, previdenciária e
securitária), ficaráo inteiramente sob a responsabalidade da proponente vencedora, não
mantendo a AdministÍaÉo qualquer vínculo com os empregados da mesma.

16. DO PRÁZO RECURSAL E DAS SANÇÔES
16.1 Dos atos praticados pela Comissâo Permanente de Licitaçáo - CPL, decorrentes da
aplicaÇão dos termos desta licitação, caberão recursos, conforme previstos na Lêi 8.666/93.

16.2. Aplicam-se a presente licitação as sançõês previstas na Lêi n.o 8.66ô/93, atualizada pela
Lei n.o 8.883/94 e demais normas legais aplicáveis à matéria.

í7. DA CONTRATAçÃO
17.1. O início da execuçáo da obra/serviços será a partir da data do recebimento da "Ordem de
Serviços" emitida pela Secretaria Municipal de lnfraestrutura e SeNiços Públicos.

17.2. O Contrato entre a Prefeitura Municipal de lmpeÍatÍiz e a firma adjudicada será lavrado
nos termos do art. 54 e seguintes da Lei n.o 8.666/93, consoante minuta do contrato em anexo

17.3. A empresa adjudicatária deverá assinar o Contrato (anero lV) no prazo máximo de até 05
(cinco) dias úteis, contados após a notiÍicaÉo da Contratada.

17.4. Ouando a empresa adjudicatária não assinar o Contrato no prazo e nas condiçôes
estabelecidas, a AdministraÉo poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para fazàlo em igual prazo e nas mesmas condiçôes propostas pela primeira
classiíicada, ou revogar a licitaçáo, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei
no 8.666/93.

17.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressóes, até 25olo (vintê ê cinco por cento), do valor iniciâl do contrato e, no caso
particular de reÍorma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50oÁ para seus acréscimos.

17.6. O contrato firmado entre a Administraçâo Pública e a licitante vencedora poderá ser
prorrogado nos termos e condições previstas na Lei no 8.666/93.

í8 - OAS PENALIDADES

L
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14.13 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concoÍrido de
alguma forma para tanto, serão devidos pela Conkatante encargos moratórios à taxa nominal
de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime dejuros simples;
14.14 valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, ondei EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = lndice de compensação Íinanceira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em
atraso
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INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS - SINFRA poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à contratada as sançóes a seguir relacionadas:

a) Advertência, por escrito;
b) irultai
c) Suspênsão temporária do direito de participar de licitaçôes e impedimento de contratar com

a PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) DêclaraÉo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

18.2.4s sançôes de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA
MUNICIPAL DE IMPERATRIZ poderão ser aplicadas à contratada, juntamente com a de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efeluados.

18.3.A aplicaÉo de multa ocorrerá dâ seguinte maneira:
18.4.Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de rescisão
contratual por inexecução total do contrato, caraclerizando-se quando houver reiterado
descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega dos serviços for inÍerior a 50oÁ
(cinquenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o píazo limite de trinta dias.
18.5.Sêrá aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução
dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se reÍerir a infração, aplacada em dobro
a partir do 10o (décimo) dia de atraso até o 30o (trigésimo) dia, quando a SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PUBLICOS - SINFRA poderá decidir pela continuidade da
multa ou resciúo conlrâtual, aplacândo-se na hipótesê de rescisão âs penalidadês previstas nos
referidos subitens ll e lll, sêm preluízo da aplicação das demais cominações legais.
18.6.Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não Íor
apresentado pela contratada no momento das medições, os comprovantes de pagamento da
Íolha de funcionários referentes à execução dos serviços, bem como da não apÍesentação dos
comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no ato dâ apresentaçáo das notas Íiscâis, sem
prejuízo dâs demais penâlidades previstas no conlralo
18 7. As multas previstas no Projeto Básico deverão ser recolhidas pela conkatada no prazo
máximo de 10 (dez) dias úteis, em favor da PREFEITURA I\TUNICIPAL DEIMPERATRIZ,
contado a partir da notiÍlcação recebida, ficando a contratada obrigada a comprovar o
pagamento, mediante a apresentaçáo da ópia do Íecibo do recolhimento efetuado.
18.8.Decorrido o prazo previsto para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um
por cento) de juros de mora por mêsfraÉo, inclusive reÍerente ao mês da
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias
após a data da notiÍicaçáo, após o qual, o débito poderá sêr cobrado judicialmente.
18.9. No caso de a contratada ser credora de valor suficientê ao abatimento da divida, a
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA podêrá procêder ao
desconto da multa devida na proporção do crédito.
18.10 Se a multa aplicada íor superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a
contratada respondêrá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente.
18.1'1.4s multas não têm carátêr indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada ser
acionada judicialmente pela íesponsabilidade civil derivadâ de perdas e danos junto à
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, decorrentes das infrações cometidas.
18.12.Alem dâs penalidades citadas, a contratada ficará sujêita, ainda, ao cancelamenlo de sua
inscrição no cadastro de Íomecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ e, no
que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo lV da Lei no 8.666/93
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18.'l3.As penalidades referidas no Capítulo lV, da Lei Federâl no 8.666/93 estendem-se às
licitantes participantes destê processo licitatório.
'18.14. Comprovado o impedimento ou reconhecida a ÍorÇa maior, devidamente iustificados e
ACE|IOS PEIA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRÂ, EM
relação a um dos eventos aqui arrolados a contratada ou participante deste processo licitatório
ficará isentas das penalidades mencionadas

í9, DAS OBRIGAÇÕES OA CONTRATANTE
Constatuem direito e obrigações da SINFRÁ/PMl.
'19.1 EÍetuar o pagamento mensal dos Serviços após o recebimento deÍinitivo ou parcial das

mediçôes junto do cumprimento de todas as obrigações legais, Íiscais, previdenciárias,

trabalhistas ê as demais disposiçôes do Edital e Projeto Básico
'19.2 Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e Íiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto no Edital e Projeto Básico.

19.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detecladas.
í9.4 Rejeitar os serviços cujas especiÍicações não atendam os rêquisitos minimos constantes

do Edital, Projeto Básico e seus anexos.
19.5 Notifcar a empresa, por escrito, sobre impêrfêições, falhas ou irregularidades constantes

da execuçào do objeto, para que sejam adotadas as medidas corrêtivas necessárias

19.6 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execuçâo do objeto,

podendo recusar o recêbimento do material, caso não esteja de acordo com as especificaçôes

e condiçóes estabelecidas no Edital ê Píojeto Básico, informando as ocorrências ao Órgão

Gêrênciador.
19.7 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposiçóês
pertinentes no Edital e Projeto Básico, implicândo em caso negativo no câncelamento do

pagamento dos materiais íornecidos.
19.8 Convocar regularmênte o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar

o instrumento equivalente, dentío do prazo e condiçõês estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevastas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas

alterações.
19.9 VeriÍicar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dêssa consulta ser impresso, sob a forma de
extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
19.10 Expedir as Ordens de Serviços.
19.11 Prestar as informações e os esclarecimentos solicatados pela CONTRAÍADA para a fiel
execuçáo do contratoi
19.12 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamentê trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a
entrega de documentos
19.13 Proporcionâr todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinações do Contrato. do Edital e seus Anexos, especialmente do Projeto
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